CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - CONSEMAC
Câmara Setorial Permanente de

Unidades de Conservação – CTUC

PARECER Nº 06
Outubro de 2008

I – OBJETO


Utilização irregular de área definida em Lei Municipal como sendo non aedificandi, inserida na Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e de São João, unidade de conservação municipal de uso sustentável administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, doravante denominada APA Babilônia.

II - MEMBROS DA CÂMARA

- Grupo Ação Ecológica - Coordenação.

- Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Rio de Janeiro/Gerencia de Unidades de Conservação - Relatora
- Secretaria Municipal de Urbanismo do Rio de Janeiro

- Associação dos Profissionais de Engenharia Florestal do Estado do Rio de Janeiro

- Fundação Parques e Jardins

- Federação de Montanhismo do Estado do Rio de Janeiro

- Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro/Instituto de Florestas
MEMBRO CONVIDADO PARA ELABORAÇÃO DESTE PARECER:
- Associação de Moradores da Lauro Muller, Marechal Ramon Castilla, Xavier Sigaud e adjacências.
III – HISTÓRICO

1. Contextualização: Na reunião da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação do Conselho Municipal de Meio Ambiente – CTUC/CONSEMAC, ocorrida em 19 de agosto do corrente, o Sr. Abílio Tozini, Presidente da Associação de Moradores da Lauro Muller, Marechal Ramon Castilla, Xavier Sigaud e adjacências – ALMA, solicitou participação e inclusão em pauta de tema de competência desta Câmara.


Na ocasião de seu pronunciamento, apresentou vasta documentação, incluindo a legislação referente ao tema e algumas decisões judiciais transitadas em julgado visando oferecer subsídios à confecção do presente parecer, bem como às indicações e moções que serão propostas ao CONSEMAC, os quais acompanham este documento. 


A CTUC/CONSEMAC vem, neste sentido, atuar de acordo com suas atribuições definidas no artigo 24 da Resolução CONSEMAC 01/1998, e especialmente na Resolução CONSEMAC n° 51/2008, artigo 2°, inciso I. 

Não obstante, a Lei orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão deliberativo, de representação paritária, do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente

2. Dos fatos: O empreendimento “Instituto Europeu di Design”, instituição acadêmica a ser instalada no bairro da Urca, no local do antigo Cassino da Urca, prevê o aproveitamento de estacionamento irregular existente na rua Marechal Ramon Castilla. 


Em que pese a intenção do particular em proceder ao aproveitamento econômico, dentro do princípio da livre iniciativa, cabe ao Poder Público ceifar tal animus, quando o mesmo vier a confrontar o princípio da legalidade e da coisa julgada. 


Pois, infelizmente, não foi o que ocorreu quando o Projeto Viário do empreendimento em epígrafe deu entrada na Secretaria Municipal de Transportes - SMTR, através do procedimento administrativo n° 03/002.816/2007. 

Na ocasião, após análise técnica às fls. 22-27 do referido processo, cuja conclusão foi cristalina em indicar a inadequação do local proposto, entre outros fatos, pelo óbice jurídico existente à qualquer utilização do local, que não a expressamente prevista pela Lei Municipal n° 1.579/1990 e  pelos Decretos Municipais nº 14.874/96 e n° 17.731/99, inexplicavelmente a Diretoria Técnica do órgão, proferiu despacho visando subsidiar a decisão do Exmo. Sr. Secretário Municipal de Transportes, em relação ao projeto de Análise de Impacto no Sistema Viário, omitindo o parecer técnico contrário.


Disso resultou que, após o “De acordo” proferido pelo titular da pasta de transportes na data de 24/07/2008, a Secretaria Municipal de Urbanismo licenciou o empreendimento, concedendo ao particular a licença n° 22/0447/2008, na data de 28/07/2008, constante do procedimento administrativo n°02/270.016/2007, portanto quatro dias após a anuência da SMTR, que, pelos motivos expostos nesse parecer, está eivada de vício insanável, e deveria ser revista de ofício por quem a proferiu.


Não obstante, a SMTR considerou, para fins da análise supracitada, o contrato celebrado entre o IED e a empresa Quintas Car Ltda., instrumento esse que, s.m.j., é nulo de pleno direito, ou pior, completamente ilegal, uma vez que versa sobre a utilização de área non aedificandi de uma unidade de conservação municipal, definida como Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS, com usos limitados em atividades de pesquisa, eco-turismo, de recreação e educação ambiental, segundo o Decreto Municipal n° 17.731/99, além de violar o Acórdão da Apelação Cível 2006.001.09737, transitada em julgado, que condenou a Imobiliária Itapemirim a proceder a completa arborização do local. 

3. Da Tutela Jurídica:

A - Da APA Babilônia: O parcelamento do lado par da Rua Marechal Ramon Castilla, entre os bairros de Botafogo e Urca, foi disciplinado pelo Projeto Aprovado de Licenciamento – PAL n° 11.628 e pelo Projeto Aprovado de Alinhamento – PAA n° 4.299, instrumento urbanístico que define o traçado dos logradouros, separando o espaço público das parcelas privadas ou de outros bens públicos. 


O Decreto Municipal 8.617/1946, que estabeleceu as condições de zoneamento para as edificações do plano de urbanização daquela localidade, á época denominada “bairro Itapemirim”, provavelmente em face da propriedade da área ser de construtora de mesmo nome, estabeleceu em seu artigo 1º, inciso V, ipsis litteris, que “as áreas não edificadas serão destinadas a logradouros, devendo todos os passeios ser gramados e arborizados, e os espaços compreendidos entre os blocos decorados ou ajardinados, e arborizados de maneira a constituírem um espaço livre e continuo, subordinado a uma composição paisagística adequada ao recreio dos moradores, amenização e embelezamento local”.


Neste sentido, a Lei Municipal n° 1.579/1990, tornou non aedificandi os lotes 14 e 15 da Rua Marechal Ramon Castilla, bem como instituiu a APA Babilônia em toda a encosta e em todo o lado par daquela rua, definido no PAL e PAA supracitado. 


Não obstante, o parágrafo único de seu artigo 2° foi taxativo: “A área delimitada pelos lados A a L, conforme descrito neste artigo, é destinada à arborização, a qual se fará as expensas do proprietário”. (grifo nosso). A redação do artigo 5° conclui que “ficam canceladas as licenças de edificação concedidas para as áreas referidas nos artigos 1° e 2° desta Lei.”.


Posteriormente, o Decreto Municipal nº 14.874/96, consolidou a criação da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e de São João, com 126 (cento e vinte e seis) hectares, definindo seus objetivos e estabelecendo sua delimitação por memorial descritivo. E é justamente na análise deste memorial, mais precisamente entre os pontos 8 e 9, que fica corroborada a inclusão da área prevista na Lei Municipal n° 1.579/1990. 


A regulamentação do zoneamento da unidade foi efetuada pelo Decreto Municipal nº 17.731/99, sendo fundamental, neste ponto, observarmos que a área da Lei Municipal 1579/90 foi definida como parte da Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS da APA Babilônia, onde, pelo zoneamento estabelecido, são vedadas, além das atividades degradadoras e potencialmente degradadoras, a realização de construções e edificações, exceto aquelas destinadas à gestão da unidade, tais como estruturas de fiscalização, pesquisa científica e educação ambiental. Por óbvio, ficam excluídos estacionamentos, comerciais ou não.


Não obstante, foi aprovado para o local projeto de arborização de lavra da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em harmonia com o permitido em uma área regulamentada como ZCVS, constante do processo administrativo 14/001.245/1995, aguardando tão somente a remoção dos atuais ocupantes para que possa ser implantado.


Conclui-se, portanto, pela completa vedação legal à utilização para fins de estacionamento do lado par da Rua Marechal Ramon Castilla, inserido na ZCVS da APA Babilônia e considerado área non aedificandi. 


B - Da discussão judicial: Em 1990 a imobiliária Itapemirim tentou licenciar uma fila de prédios no lado par da Rua Marechal Ramon Castilla, pedido que não foi deferido pela Prefeitura, e a Câmara Municipal aprovou a Lei Municipal n° 1579/90, ratificando o lado par daquele logradouro como área de preservação ambiental, confirmando que a área deveria ser arborizada.


Em 1991, através dos processos judiciais 1991.001.105502-5 (envolvendo a área do polígono A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, A) e 1991.001.007017-1 (envolvendo os lotes 14 e 15), a citada imobiliária tentou anular a Lei Municipal n° 1579/90, visando construir na área ou utiliza-la para fins comerciais, inclusive mencionando estacionamentos, e o Poder Judiciário, após todos os recursos possíveis, estabeleceu (sentença processo 1991.001.105502-5 mantida pelo acórdão 1999.001.06475): “... no local foi aprovado e realizado projeto de loteamento, sendo certo que a área em litígio sempre fora destinada à arborização, como, inclusive, se afirmou na perícia.”.(grifo nosso). 
Também em 1991, a ALMA ingressou com a ação ordinária 1991.001.037056-7, visando obrigar a imobiliária Itapemirim a cumprir a Lei Municipal 1579/90, e este processo foi apensado ao processo principal nº 1991.001.105502-5.


Em 1993, a ALMA ingressou com a ação civil pública 1993.001.110701-7, que foi apensada aos outros processos existentes, o processo principal 1991.001.105502-5 e processo 1991.001.037056-7, e ficou aguardando o julgamento destes.


 Felizmente, em 2000 o Superior Tribunal de Justiça manteve a decisão de primeira instância contida no processo judicial 1991.001.105502-5: “... no local foi aprovado e realizado projeto de loteamento, sendo certo que a área em litígio sempre fora destinada à arborização, como, inclusive, se afirmou na perícia...”.

Ocorre que, de 1991 até 2000, enquanto tramitou o processo judicial 1991.001.105502-5 a imobiliária Itapemirim repartiu a referida área entre vários locatários e/ou ocupantes e, rasgando a Lei Municipal n° 1579/90 e, desrespeitando o Poder Judiciário, os ocupantes cimentaram, lastrearam o terreno com brita, cobriram com telheiros, construíram puxadinhos, queimaram a mata, removeram árvores, recebendo diversos autos de infração da prefeitura.


Não obstante, obtiveram alvarás que foram anulados pelo então coordenador de licenciamento e fiscalização da prefeitura, que foi alvo do mandado de segurança n° 2004.001.117636-9.


Em 2006 transitou em julgado a apelação cível 2006.001.09737 decorrente do processo 1991.001.037056-7, e a imobiliária Itapemirim foi definitivamente condenada a implantar a arborização no lado par da rua Marechal Ramon Castilla.


Em 2007 foi publicada sentença na ação civil pública 1993.001.110701-7, que arrolou todos os ocupantes da área a arborizar no lado par da Rua Marechal Ramon Castilla como réus, determinando a desocupação de todos eles para a implantação da área verde, fazendo valer a Lei Municipal n° 1579/90, o Decreto Municipal nº 14.874/96, e o Decreto Municipal nº 17.731/99 que, conforme visto, regulamenta o local como ZCVS.


Importante observar que os recursos dos ocupantes da área de preservação ambiental no processo judicial nº 1993.001.110701-7 ainda serão apreciados pelo Tribunal de Justiça.


Conclui-se que, em que pese tal instância recursal, a mesma discute tão somente como será feita a desocupação da área, pois, é fato, que a legislação  supracitada está em vigor, e há decisões transitadas em julgado, onde o mérito sobre as atividades e finalidade do logradouro já ficaram bem esclarecidos, além do que a área é, por definição legal, non aedificandi, inserida em Zona de Conservação da Vida Silvestre – ZCVS, não havendo mais que se falar em ocupações que não as previstas na legislação em vigor para o local.

4 – PROPOSTA


Diante do acima exposto, considerando as competências do CONSEMAC, expostas no artigo 129 da Lei Orgânica do Município, no artigo 2°, incisos IV e V da Lei Municipal nº 2.390/1995, e nos artigos 14, inciso IV, e artigo 50, inciso III da Resolução CONSEMAC nº 01, temos a recomendar ao plenário do CONSEMAC a aprovação dos seguintes itens: 
1. INDICAÇÃO CONSEMAC: direcionada às diversas Secretarias Municipais que tenham vínculo com a questão acima exposta: Secretaria Municipal de Urbanismo, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Governo, e Secretaria Municipal de Transportes, alertando as mesmas sobre as irregularidades em curso, proferindo recomendações, visando cessar as mesmas; 

2. MOÇÃO DE PROTESTO: contra o “DE ACORDO” proferido pela Secretaria Municipal de Transportes em favor do Projeto Viário do empreendimento Instituto Europeu di Design – IED, notadamente o local previsto para seu estacionamento, devido à inobservância da legislação ambiental e dos pareceres técnicos constantes do processo administrativo n° 03.002.816/2007.

Os documentos propostos serão encaminhados acompanhados de cópia do presente Parecer. 
5 - CONCLUSÃO


O presente Parecer tem por objetivo alertar os órgãos do poder executivo municipal acerca da necessidade imperativa de um funcionamento integrado. 


Cada Secretaria Municipal possui uma competência institucional, a qual as demais devem observar, em nome dos princípios administrativos básicos.


O que se observou na análise do caso da APA Babilônia foi o completo desdém em relação à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que se ouvida desde o início, teria evitado o atropelo da legislação ambiental municipal.
RODRIGO GUARDATTI
Coordenador CTUC
MINUTA 1
INDICAÇÃO CONSEMAC N°    DE     DE OUTUBRO DE 2008.
Dispõe sobre recomendações a diversas Secretarias Municipais visando alertar sobre a irregularidade da utilização de área definida em Lei como non aedificandi.
O Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro - CONSEMAC, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela Lei n.º 2.390, de 01 de dezembro de 1995, especialmente as previstas no artigo 2°, incisos IV e V;
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao CONSEMAC, órgão deliberativo, de representação paritária do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 50, inciso III, da Resolução CONSEMAC n° 01, que instituiu o regimento interno do conselho, a Indicação é documento contendo recomendação ou sugestão, a ser enviado aos órgãos públicos competentes para efetivá-las;

CONSIDERANDO as atribuições da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação definidas pela Resolução CONSEMAC n° 51/2008, especialmente seu artigo 2°, inciso I;

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 1579/90, o Decreto Municipal nº 14.874/96, e o Decreto Municipal nº 17.731/99, que cuidam da criação da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e São João, unidade de conservação municipal administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e define seu zoneamento ambiental; e
CONSIDERANDO a necessidade de maior articulação institucional entre os órgãos pertencentes à estrutura administrativa da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro;

RECOMENDA:

1. À Secretaria Municipal de Urbanismo – SMU: 

a) Que seja revista a licença n° 22/0447/2008, concedida ao empreendimento “Instituto Europeu di Design – IED” na data de 28/07/2008, constante do procedimento administrativo n°02/270.016/2007, uma vez que a mesma foi concedida devido à anuência dada pela Secretaria Municipal de Transportes, encaminhada à pasta de urbanismo, e a mesma ter omitido que o local onde é proposto o estacionamento do IED é área non aedificandi, inserida em Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZVCS da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e São João, nos termos da Lei Municipal n° 1.579/1990 e Decretos Municipais nº 14.874/96 e n° 17.731/99 onde, portanto, não pode ser perpetuado estacionamento;

b) Que seja obtido parecer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMAC, no tocante ao estacionamento do projeto em epígrafe, inserido em unidade de conservação administrada pela mesma, que colide com o projeto aprovado para o local, de acordo com processo administrativo 14/001.245/1995, aguardando tão somente a remoção dos atuais ocupantes para que possa ser implantado.

c) Que seja obtido parecer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMAC, órgão integrante do Poder Executivo sempre que algum empreendimento, no todo ou em parte, versar sobre algum uso, ou causar impacto direto ou indireto em unidade de conservação municipal.

2. À Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMAC: que proceda à acompanhamento sistemático para implantação do zoneamento da APA Babilônia na Rua Marechal Ramón Castilla, concretizando o projeto previsto no processo administrativo 14/001.245/1995, tomando, junto aos demais órgãos competentes do Poder Executivo Municipal, as medidas administrativas necessárias à consecução daquela área de lazer, inserida na ZCVS da APA Babilônia.

3. À Secretaria Municipal de Governo – SMG: que não conceda alvará de funcionamento para o empreendimento “Instituto Europeu di Design – IED”, enquanto o local destinado para o estacionamento do mesmo estiver inserido em área non aedificandi da APA Babilônia, em sua Zona de Conservação da Vida Silvestre – ZCVS sendo, portanto, irregular qualquer destinação para a área que não a determinada pela Lei Municipal n° 1.579/1990 e Decretos Municipais nº 14.874/96 e n° 17.731/99.

4. À Secretaria Municipal de Transportes – SMTR:

a) Que obtenha o competente parecer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMAC, nesta e em outras situações análogas, antes de tomar qualquer decisão administrativa, fornecer anuência a projeto ou determinar a utilização de unidade de conservação municipal, o que não foi feito quando da análise da proposta de uso pelo IED do logradouro localizado no lado par da Rua Marechal Ramon Castilla como estacionamento, onde essa pasta forneceu o “DE ACORDO” ao mesmo;

b) Que o “DE ACORDO” concedido ao projeto em epígrafe seja imediatamente anulado, uma vez que a Rua Marechal Ramon Castilla, é área non aedificandi, e está inserida na Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZVCS da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e São João, nos termos da Lei Municipal n° 1.579/1990 e Decretos Municipais nº 14.874/96 e n° 17.731/99 sendo, portanto, eivada de vício insanável qualquer destinação para a localidade que não a determinada expressamente pelos diplomas legais em comento.

c) Que desconsidere o contrato particular celebrado entre a empresa Quintas Car e o IED, cujo objeto é a exploração de estacionamento no local supracitado, devido às razões já expostas, o que o torna, s.m.j., ilegal.

DAVID BESERRA LESSA
Presidente do CONSEMAC

MINUTA 2
MOÇÃO CONSEMAC N°    DE     DE OUTUBRO DE 2008.
Moção de protesto contra o “DE ACORDO” proferido pela SMTR em favor do projeto viário do empreendimento IED.

O Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro - CONSEMAC, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela Lei n.º 2.390, de 01 de dezembro de 1995, especialmente as previstas no artigo 2°, incisos IV e V;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao CONSEMAC, órgão deliberativo, de representação paritária do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 50, inciso II, da Resolução CONSEMAC n° 01, que instituiu o regimento interno do conselho, a Moção é a manifestação externa através da qual o CONSEMAC protesta uma ação de cunho ambiental de uma entidade governamental;

CONSIDERANDO as atribuições da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação definidas pela Resolução CONSEMAC n° 51/2008, especialmente seu artigo 2°, inciso I;

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 1579/90, o Decreto Municipal nº 14.874/96, e o Decreto Municipal nº 17.731/99, que cuidam da criação da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e São João, unidade de conservação municipal administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e define seu zoneamento ambiental;

CONSIDERANDO que 24 de julho de 2008, o Exmo. Sr. Secretário Municipal de Transportes, forneceu o “De Acordo” ao projeto de Análise de Impacto no Sistema Viário referente ao empreendimento “Instituto Europeu di Design - IED”, constante às fls. 29 do procedimento administrativo n° 03/002.816/2007;

CONSIDERANDO que a análise técnica, às fls. 22 a 27 do referido processo, concluiu pela inadequação da Rua Marechal Ramón Castilla, local proposto como estacionamento, devido, entre outros fatores, à óbice jurídico, materializado no fato do local ser área non aedificandi, inserido na Zona de Conservação da Vida Silvestre - ZCVS da Área de Proteção Ambiental dos Morros da Babilônia e São João – APA Babilônia, unidade de conservação municipal, sendo impossível, sob a égide do princípio da legalidade, proceder naquela localidade à manutenção de estacionamento, ou mesmo aproveitamento de eventuais espaços já existentes, existindo, inclusive, projeto da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, destinando a área à arborização, conforme processo administrativo n° 14/001.245/1995; e

CONSIDERANDO que essa análise, entretanto, e seu parecer concluindo pela inadequação do local escolhido, foram omitidos nos despachos administrativos subseqüentes, levando o titular da pasta a proferir manifestação equivocada, 

PROTESTA 
contra o “DE ACORDO” proferido pela SMTR em favor do Projeto Viário do empreendimento Instituto Europeu di Design – IED, notadamente o local previsto para seu estacionamento, devido à inobservância da legislação ambiental e dos pareceres técnicos constantes do processo administrativo n° 03.002.816/2007. 

DAVID BESERRA LESSA

Presidente do CONSEMAC

PAGE  
7


